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Vedar financiamentos a clientes comprovadamente vinculados à exploração 
de mão de obra infantil e de trabalho análogo ao escravo.
Valorizar empreendimentos que estejam alinhados aos tratados e acordos in-
ternacionais vigentes no País e às melhores práticas internacionais, principal-
mente no que concerne ao meio ambiente e à gestão territorial.
Ponderar propostas de empreendimentos que apresentem alternativas para 
a correta disposição dos resíduos provenientes do transporte (pneus, graxas, 
óleos, embalagens).
Considerar empreendimentos que possuam programas de capacitação profis-
sional focados na redução de acidentes de trabalho.
Exigir, quando aplicável, a comprovação da adoção de medidas de mitigação e 
compensação dos impactos socioambientais e acompanhar seu cumprimento, 
particularmente em ambientes de grande movimentação de cargas (portos 
fluviais, áreas de repouso, instalações de transbordo, etc) com foco nos as-
pectos de doenças sexualmente transmissíveis, prostituição, trabalho infantil, 
entre outros.
Considerar projetos de investimento que contemplem Análise de Alternativas 
Locacionais e Tecnológicas para implantação de novas estruturas de transpor-
te focadas em alternativas multimodais.
Considerar empresas que minimizem ou compensem os danos ambientais 
causados pelos seus empreendimentos, como supressão de vegetação e áreas 
legalmente protegidas, atropelamento de animais e dano ao patrimônio natu-
ral, histórico e cultural.
Considerar empresas que adotem políticas de ecoeficiência no consumo de 
seus produtos e descarte dos mesmos.
Valorizar empresas/empreendimentos que estimulem/criem alternativas cul-
turais para seus funcionários.
Valorizar empresas que possuam plano/política de acompanhamento da saú-
de dos profissionais responsáveis pelo transporte terrestre de carga e passa-
geiros de forma a evitar sobrecarga de trabalho e uso de inibidores de cansaço 
e sono e consequentemente acidentes.
Valorizar empreendimentos que observem as orientações do Plano de Mobi-
lidade Urbana (PMU).
Vedar a concessão de crédito à pessoa física ou jurídica quando se destinar ao 
financiamento de atividades desenvolvidas por terceiros em terras indígenas, 
bem como a renovação do crédito concedido antes da demarcação da área.
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INICIATIVAS DO BANCO DO BRASIL 

Adoção de critérios socioambientais na avaliação do estudo de limite de cré-
dito de empresas e de projetos de investimento.
Para projetos com significativos riscos de natureza socioambiental, especial-
mente aqueles enquadrados nos Princípios do Equador, o Banco exigirá do 
cliente avaliação socioambiental e plano de ação para mitigação dos riscos e 
impactos identificados, e realizará monitoramento periódico quanto à obser-
vância destas condicionantes.
Programa Água Brasil – objetivos: i) estimular a adoção de práticas sustentá-
veis na agropecuária, reduzindo seu impacto sobre os recursos naturais e a 
biodiversidade, melhorando a qualidade das águas e ampliando a cobertura 
da vegetação natural; ii) revisar e atualizar critérios socioambientais utiliza-
dos nos processos de financiamento e investimento; iii) revisar e aperfeiçoar 
modelos de negócios voltados ao desenvolvimento regional sustentável, for-
talecer e ampliar o portfólio de produtos e serviços financeiros que ofereçam 
incentivos e atrativos com características socioambientais.
Suspensão de novos créditos a clientes incluídos em relação de empregadores 
que submetem seus trabalhadores a formas degradantes de trabalho ou os man-
tenham em condições análogas ao trabalho escravo, divulgada pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego.
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ANEXO I – Lista de compromissos voluntários e 
pactos assinados pelo Banco do Brasil
Adesão à Moratória da Soja: em 01.12.2010, o Banco do Brasil aderiu ao movimento denominado Mora-
tória da Soja. Iniciado em 24 de julho de 2006, é o compromisso da Associação Brasileira das Indústrias de 
Óleos Vegetais (Abiove) e da Associação Nacional dos Exportadores de Cereais (Anec), em conjunto com 
seus associados, de não comercializar, adquirir e financiar soja oriunda de áreas desflorestadas dentro do 
Bioma Amazônia, após julho de 2008. Com a adesão, o BB se compromete a não financiar a produção de 
soja em áreas desmatadas após julho de 2008. O Grupo de Trabalho da Soja (GTS) conta com a participação 
de organizações não governamentais, do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE).  

Adesão ao The CEO Water Mandate: O Banco do Brasil aderiu ao The CEO Water Mandate. Trata-se de 
uma proposta da Organização das Nações Unidas (ONU) para que as empresas signatárias do Pacto Global 
passem a abordar a questão da água e o gerenciamento deste recurso em suas estratégias corporativas e, 
assim, contribuir positivamente no combate à crise emergente de água. 

Agenda 21 Empresarial: Em junho de 2004, o Banco do Brasil assumiu publicamente o comprometimento 
com ações voltadas ao desenvolvimento sustentável de seus negócios em solenidade que contou com a 
presença de autoridades governamentais do Ministério do Meio Ambiente. A partir desse evento, o plano 
de ação para o aprofundamento de sua postura de responsabilidade socioambiental, aprovado em 2003 
pelo Conselho Diretor, passou a ser denominado Agenda 21 Empresarial do BB. Na ocasião, o BB também 
assinou protocolo com o Ministério do Meio Ambiente para disseminar a Agenda 21 nos projetos de De-
senvolvimento Regional Sustentável.

CDP: Em março de 2005, Banco do Brasil, Brasilprev e Previ, juntamente com os principais investidores insti-
tucionais em nível mundial, manifestaram formalmente apoio ao pedido de abertura de informações sobre 
a emissão de gases de efeito estufa, que foi enviado às 500 maiores empresas do mundo. O pedido de 
informações é resultado de projeto administrado pela Rockefeller Philanthropy Advisers, com recursos pro-
venientes principalmente do Fundo de Carbono do Governo da Grã-Bretanha. Além de coerente com a pos-
tura de responsabilidade socioambiental do Banco do Brasil, que prevê ponderações acerca dos impactos 
sociais e ambientais das práticas administrativas e negociais - considerados aí os investimentos realizados 
-, o apoio à iniciativa vem ao encontro dos interesses negociais do Banco. Segundo o Ministério do Meio 
Ambiente, no Brasil, o aquecimento provocado pelo efeito estufa pode trazer como impactos as alterações 
dos regimes de chuvas e da temperatura, com conseqüências diretas sobre a agricultura e a biodiversidade. 
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Unidade Demonstrativa do Programa Agua Brasil. Bacia do Rio Peruacu, Januaria, Minas Gerais, onde o Programa atua pelo eixo Agua e Agricultura.
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As respostas ao pedido de informações estão disponíveis para consulta pública, sem qualquer ônus, no en-
dereço eletrônico www.cdproject.net. A iniciativa conta com o apoio do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e de instituições financeiras como o Credit Suisse Group, Deutsche Asset Management, 
Fleet, HSBC Holdings, Merrill Lynch, Santander e UBS Global Asset Management.

Caring for Climate: Adotado pelo BB a partir de setembro de 2009, trata-se de uma plataforma adicional 
de compromissos do Pacto Global, lançada em parceria com o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável para participantes que 
queiram avançar em soluções sobre mudanças climáticas. Ao adotar o “Cuidado com o Clima” (Caring for 
Climate), as instituições se comprometem a: (i) desenvolver ações práticas para melhoria da eficiência ener-
gética e para a redução das emissões de carbono em seus produtos, serviços e processos, com definição de 
metas voluntárias e divulgação anual dos avanços, mediante comunicação pública; (ii) identificar e entender 
as implicações das mudanças climáticas no negócio da empresa e definir uma estratégia coerente minimi-
zando riscos e identificando oportunidades; (iii) provocar ações para engajar o governo e a sociedade no 
desenvolvimento de políticas para uma economia de baixo carbono; (iv) trabalhar em conjunto com em-
presas nacionais e do setor, na cadeia de valor, para o estabelecimento de normas e adoção de iniciativas 
conjuntas voltadas para redução de riscos e aproveitamento das oportunidades relacionadas às mudanças 
climáticas.

Código de Governança Corporativa: Em novembro de 2007, alinhado com as melhores práticas de mercado, 
o Banco do Brasil divulgou seu Código de Governança Corporativa, documento que apresenta uma visão 
panorâmica e de consulta simplificada sobre princípios e práticas da empresa, contribuindo para fortalecer 
a transparência de sua gestão, aumentar seu valor institucional e facilitar o acesso ao seu capital por parte 
de investidores, além de concorrer para sua perenidade. No Novo Mercado da BMF&Bovespa desde 2006, o 
BB reafirma, por meio da iniciativa, seu compromisso com as melhores práticas de governança corporativa e 
demonstra a preocupação da empresa com a transparência, a prestação de contas, a equidade e a respon-
sabilidade social corporativa.

Empresas pelo Clima (EPC): Desde 2009, quando foi criada, o BB participa da Plataforma EPC de debates, 
coordenada pela Fundação Getúlio Vargas. Esta tem como proposta a construção de um novo modelo eco-
nômico para o País, baseado na busca do equilíbrio e em um processo de adaptação da economia brasileira 
às mudanças climáticas. A Plataforma EPC tem por objetivo a construção de um novo modelo econômico 
para o Brasil baseado no equilíbrio climático. Atualmente 34 empresas integram a iniciativa, coordenada 
pela Fundação Getúlio Vargas. Enquanto membro da plataforma, desde o seu lançamento em 8 de outubro 
de 2009, o BB participa ativamente dos debates e posicionamentos com o objetivo de orientar o processo 
de adaptação da economia brasileira às mudanças climáticas. No âmbito da EPC são tratadas, entre outras, 
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questões ligadas ao marco regulatório, à gestão das emissões de gases do efeito de estufa (GEE) e às prá-
ticas empresariais próprias de uma economia de baixo carbono. A plataforma prevê a realização de mesas 
redondas temáticas envolvendo os setores mais poluentes, como: agronegócio, energia, florestas, indústria, 
serviços e transportes. Além disso, as “Empresas pelo Clima” assumem o compromisso de publicar seus 
inventários de GEE de acordo com a metodologia do Programa Brasileiro GHG Protocol. O Protocolo é uma 
ferramenta confiável, adotada por empresas e governos de todo o mundo para medição de emissões de 
gases indutores do aquecimento global. Ser uma EPC significa também desenvolver soluções tecnológicas 
para medição e redução das fontes de efeito de estufa. Em 30 de novembro de 2010, o Banco aderiu aos 
documentos “Propostas empresariais públicas para uma economia de baixo carbono no Brasil: Energia, 
Transportes e Agropecuária”, reafirmando os compromissos assumidos com a Plataforma EPC.

Fórum Amazônia Sustentável: Em 28 de novembro de 2008, o Banco do Brasil aderiu ao Fórum Amazônia 
Sustentável, grupo composto por diversas entidades governamentais, empresariais e não governamentais 
que discute os caminhos para o desenvolvimento sustentável no bioma Amazônia. A participação do BB se 
dá por meio de grupos específicos de trabalho, dos quais participam representantes da Unidade de Desen-
volvimento Sustentável e da Diretoria de Agronegócios.

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente: A Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que criou o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em seu art. 260, permite aos contribuintes do imposto de renda deduzir o 
total das doações aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. O limite máximo de dedução é de 1% para pessoa jurídica e de 6% para pessoa 
física do imposto devido. Esse valor é abatido integralmente na Declaração Anual de Ajuste. O Banco do 
Brasil contribui para o FIA desde 2003 e incentiva, por meio de campanhas de comunicação, os seus funcio-
nários e clientes a igualmente fazerem suas doações.

Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável (GTPS): em 2013 o Banco do Brasil aderiu como Associado Pleno. 
Constituído em 2009, o GTPS é uma associação civil sem fins econômicos, regida por estatuto próprio, que 
busca contribuir para a sustentabilidade da pecuária bovina no Brasil através da cooperação ao longo da 
cadeia de valor, considerando os aspectos sociais, ambientais, tecnológicos e econômicos. São membros 
associados representantes de diferentes segmentos que integram a cadeia de valor da pecuária bovina no 
Brasil, entre eles indústrias, organizações do setor, produtores e associações, varejistas, fornecedores de 
insumos, bancos, organizações da sociedade civil, centros de pesquisa e universidades.

Índice Carbono Eficiente (ICO2): O índice da BM&F Bovespa é composto pelas ações das companhias par-
ticipantes do índice IBrX-50 que aceitaram tomar parte nessa iniciativa e considera em sua ponderação não 
apenas o free float das ações das empresas, mas também o grau de eficiência de emissões de gases de   
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Vista da Serra dos Pirineus e para a cidade de Pirenópolis (GO), onde o Programa Água Brasil atua pelo eixo Cidades Sustentáveis. 
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efeito estufa, identificado por meio de análise dos inventários de emissões. Como o BB recebe questiona-
mentos de investidores, clientes, governos e organizações da sociedade civil quanto às suas práticas em res-
ponsabilidade social corporativa, a adesão a esse índice é mais uma reposta do BB a esses questionamentos. 
A adesão do Banco do Brasil ao ICO2 ocorreu em junho de 2010 e demonstrou ao mercado o compromisso 
com a transparência, bem como a disposição na busca pelo alinhamento às melhores práticas referentes à 
ecoeficiência empresarial e à contribuição para uma economia de baixo carbono, coerente com o disposto 
em sua Estratégia Corporativa.

Objetivos do Milênio (ODM): Em parceria com o Governo Federal, o Banco do Brasil e a Fundação Banco 
do Brasil desenvolvem uma série de iniciativas voltadas para a concretização dos oito Objetivos do Milênio, 
compromisso assumido pelos países-membros das Nações Unidas no ano 2000. Além disso, o BB apoia e 
patrocina o Prêmio ODM desde sua primeira edição, em 2005.

Pacto Global das Nações Unidas: No Fórum Econômico Mundial, em Davos, em 31 de janeiro de 1999, o 
então Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, desafiou os líderes empresariais mundiais a apoiar e 
adotar o Pacto Global, tanto em suas práticas corporativas individuais quanto no apoio a políticas públicas 
apropriadas. O Pacto Global é uma iniciativa que tem como objetivo mobilizar a comunidade empresarial 
internacional para a promoção de valores fundamentais nas áreas de direitos humanos, trabalho, meio 
ambiente e combate à corrupção. O Pacto Global foi criado para ajudar as organizações a redefinirem suas 
estratégias e ações, a fim de que todas as pessoas possam compartilhar dos benefícios da globalização, 
evitando que esses sejam aproveitados por poucos. Em junho de 2010, o BB participou de Encontro de 
Líderes do Pacto Global 2010 sobre o tema “‘Construindo uma Nova Era da Sustentabilidade”, na sede da 
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque (EUA). O encontro foi dividido em três partes: ‘Definindo a 
Agenda  da Sustentabilidade’, em que foram debatidos a importância da orientação ética para os mercados 
globalizados e a necessidade do desenvolvimento de processos mais robustos de gestão de riscos; ‘Lide-
rando a Mudança’, que destacou o papel da liderança empresarial na disseminação de melhores práticas de 
sustentabilidade e de governança em toda a organização, suas subsidiárias e cadeia de valor; e ‘Alcançando 
o Desenvolvimento’, que enfatizou a responsabilidade do mundo dos negócios na definição de estratégias 
e soluções para o combate à pobreza global.

Pacto pelo Combate ao Trabalho Escravo: Em agosto de 2005, o Banco do Brasil, juntamente com outras 
54 empresas, aderiu ao Pacto pelo Combate ao Trabalho Escravo proposto pelo Instituto Ethos. Pelo pacto, 
os signatários acordam em incrementar esforços visando dignificar e modernizar as relações de trabalho 
nas cadeias produtivas dos setores comprometidos no cadastro de empregadores que tenham mantido 
trabalhadores em condições análogas à escravidão. Desde agosto de 2004, o Banco do Brasil já praticava 
a suspensão de novos créditos a clientes incluídos na relação de empregadores e proprietários rurais que 
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submetem seus trabalhadores a formas degradantes de trabalho ou os mantenham em condições análogas 
ao trabalho escravo divulgada pelo Ministério do Trabalho.

Principles for Responsible Investment (PRI): A BB DTVM aderiu ao Princípios para o Investimento Responsá-
vel. O PRI consiste em seis princípios básicos, que se desdobram em diretrizes, cuja finalidade é viabilizar a 
incorporação das questões sociais, ambientais e de governança corporativa às práticas de análise, decisão 
e gestão de investimentos. O público-alvo do PRI é o conjunto dos investidores institucionais, proprietários 
de ativos. Também podem ser signatários os gestores externos de ativos e os prestadores de serviços/con-
sultores.

Princípios de Empoderamento das Mulheres: O Banco do Brasil aderiu, em 30 de agosto de 2010, aos Prin-
cípios de Empoderamento das Mulheres. Trata-se de uma iniciativa conjunta do Fundo das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento das Mulheres (UNIFEM) com o Pacto Global das Nações Unidas, que prevê, entre 
outras ações: estabelecer liderança corporativa de alto nível para a igualdade de gênero; promover educa-
ção, treinamento e desenvolvimento profissional para mulheres; medir e publicamente relatar o progresso 
no alcance da igualdade de gênero. 

Princípios do Equador: Os Princípios do Equador são um conjunto de políticas e diretrizes a ser observado 
na análise dos seguintes produtos financeiros: operações de Project Finance com valor de investimento 
igual ou superior a US$ 10 milhões; serviços de assessoria para operações de Project Finance; Empréstimos 
e financiamentos Corporativos Dirigidos a Projetos (Project Related Corporate Loans) com valor igual ou 
superior a US$ 100 milhões, participação individual da instituição financeira de pelo menos US$ 50 milhões 
e prazo igual ou superior a dois anos;  Empréstimos-ponte (Bridge Loans) com prazo inferior a dois anos e 
intenção de liquidação por meio de operações de Project Finance ou por Empréstimos e Financiamentos 
Corporativos Dirigidos a Projetos. Tendo por base critérios socioambientais referenciados nos Padrões de 
Desempenho de Sustentabilidade  estabelecidos pela International Finance Corporation (IFC), e nas Diretri-
zes de Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Grupo Banco Mundial, os princípios versam sobre avaliações 
ambientais; proteção a habitats naturais; gerenciamento de pragas; segurança de barragens; populações 
indígenas; reassentamento involuntário de populações; propriedade cultural; trabalho infantil, forçado ou 
escravo; projetos em águas internacionais e saúde e segurança no trabalho. O Banco do Brasil, em fevereiro 
de 2005, foi o primeiro banco oficial em nível mundial a integrar o grupo de instituições financeiras que 
aderiu aos Princípios do Equador. Em julho de 2006 e junho de 2013, formalizou sua readesão ao pacto, 
versões atualizadas após longo processo de consultas e debates entre bancos, clientes e organizações da 
sociedade civil. 

Pró-Equidade de Gênero: O Banco pactuou, em outubro de 2007, a adesão à segunda edição do Programa 
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Pró-Equidade de Gênero, coordenado pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM), da Presi-
dência da República. O objetivo é desenvolver novas concepções na gestão de pessoas e cultura organiza-
cional para alcançar a equidade de gênero no mundo do trabalho.  As empresas participantes concorrem ao 
Selo Pró-Equidade de Gênero se atingirem os objetivos do Programa e as metas traçadas em seus planos 
de ação. Em março de 2009, o Banco do Brasil foi uma das 23 empresas brasileiras a receber o Selo Pró-
-Equidade. O Banco foi destacado pelo seu compromisso no âmbito do Programa e os reflexos positivos 
por sua atuação na sociedade brasileira. Uma das ações realçadas pela SPM no âmbito do Programa Pró-
-Equidade de Gênero do BB foi a concessão da licença-maternidade de 6 meses, aprovada pelo Conselho 
Diretor no final do mês de março de 2009. Este avanço foi um dos itens do Plano de Ação do Programa Pró-
-Equidade de Gênero para o biênio 2009/2010. O BB, porém, atendendo aos anseios do seu corpo funcional 
feminino, decidiu antecipadamente pela prorrogação, sendo o primeiro banco a anunciar a concessão da 
licença-maternidade de 180 dias, alinhando-se, assim às expectativas de proteção à infância e valorização 
da mulher. A medida, que abrange mães gestantes e adotantes, vem ao encontro das políticas de gestão 
de pessoas e responsabilidade socioambiental do BB. Como forma de oferecer as mesmas oportunidades 
para homens e mulheres, assim como eliminar qualquer tipo de discriminação, o Banco apresentou pro-
postas que englobam Processos de Capacitação e Treinamento, Ascensão Profissional e Planos de Cargos e 
Carreira, Programas de Saúde e Segurança, Salário e Remuneração, Políticas de Benefícios, Mecanismos de 
Combate às Práticas de Discriminação e de Sensibilização na Cadeia de Relacionamento. O Banco do Brasil, 
ainda no contexto do Programa Pró-Equidade de Gênero apoia a campanha nacional “Homens unidos pelo 
fim da violência contra as mulheres”, lançada, em outubro de 2008, pela Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres (SPM). A iniciativa é uma resposta do estado brasileiro à convocação do Secretário-Geral da 
ONU, Ban Ki-moon, que lançou, em fevereiro de 2009, a campanha mundial “United to End Violence Against 
Women”. Em Junho de 2010, foi realizada Oficina Melhores Práticas em Equidade de Gênero nas Empresas 
Públicas e Estatais de Economia Mista, com participação ativa do BB, coordenando mesas temáticas. Em 1º 
de Setembro de 2010, ocorreu em Foz do Iguaçu (PR), o II Ciclo de Encontros Regionais para o Fortalecimen-
to da Equidade de Gênero no Mundo do Trabalho. O evento contou com a participação do Banco do Brasil 
e de sete outras empresas estatais. Em 8 de Dezembro de 2010, em Brasília, o Banco conquistou o selo, pelo 
segundo ano consecutivo. 

Programa Brasileiro GHG Protocol: Em maio de 2008, foi lançado o Programa Brasileiro GHG Protocol com 
o objetivo de incrementar a capacidade técnica e institucional de empresas no gerenciamento de suas 
emissões de gases de efeito estufa através da disseminação da metodologia GHG Protocol para cálculo e 
reporte. O GHG Protocol é uma das principais ferramentas para a identificação e cálculo de emissões de 
gases de efeito estufa e suporte para o gerenciamento das mesmas, sendo utilizado pelas maiores empre-
sas do mundo. Atento aos novos riscos e oportunidades relacionados às mudanças climáticas, o Banco do 
Brasil apoiou a iniciativa brasileira como membro-fundador, comprometendo-se a realizar o inventário de 
suas emissões a partir de metodologia adaptada à realidade brasileira. Sua utilização apoiará a adoção de 
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políticas e desenvolvimento de estratégias baseadas em um conhecimento consistente das emissões de 
gases de efeito estufa decorrentes de suas atividades e de suas oportunidades de redução. Os promotores 
do Programa Brasileiro  GHG  Protocol  são  o  Centro de Estudos em Sustentabilidade da Escola de Admi-
nistração  de  Empresas  de São Paulo  da Fundação Getúlio Vargas, o Conselho Empresarial Brasileiro para 
o Desenvolvimento Sustentável, o Ministério  do  Meio  Ambiente,  o World Resources Institute e o World  
Business  Council  for  Sustainable Development,   com   apoio   da   Embaixada     Britânica e  da  Agência 
Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional. Com base no escopo definido pelo Banco do Brasil, 
a primeira fase do trabalho buscou identificar o volume de emissões a partir do consumo de combustíveis 
fósseis utilizados nos geradores próprios de energia, do volume de energia  elétrica adquirida das conces-
sionárias e dos deslocamentos aéreos de funcionários, por necessidade de serviço. Somando as três fontes 
de emissão, calculadas nesta primeira etapa do programa, chega-se a uma quantidade de emissões pelo 
Banco do Brasil em 2009 de 31.301,72 toneladas de CO2 equivalente. Para mitigar e reduzir este volume, o 
Banco do Brasil tem investido fortemente, desde 2006, em projetos de aumento da eficiência energética sob 
o âmbito do Programa de Ecoeficiência.

Protocolo Verde: O Protocolo de Intenções pela Responsabilidade Socioambiental, conhecido informal-
mente como Protocolo Verde, é uma carta de princípios para o desenvolvimento sustentável firmada por 
bancos oficiais em 1995 (Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Banco da Amazônia, BNDES, Caixa Econômica 
Federal e Banco Central do Brasil) pela qual se propõem a empreender políticas e práticas que estejam 
sempre e cada vez mais em harmonia com o objetivo de promover um desenvolvimento que não compro-
meta as necessidades das gerações futuras. Em maio de 2008, a partir de discussões sobre os impactos do 
desmatamento na Amazônia envolvendo órgãos governamentais e bancos públicos federais, foi constituído 
grupo de trabalho para avaliação e revisão do Protocolo Verde, com representantes do Ministério do Meio 
Ambiente, Ministério da Integração Nacional, Ministério da Fazenda, Banco do Nordeste do Brasil, Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social, Banco da Amazônia, Caixa Econômica Federal e Banco 
do Brasil. O resultado deste esforço foi a proposição de nova redação que defende que os bancos podem 
cumprir um papel indutor fundamental na busca de um desenvolvimento sustentável que pressuponha a 
responsabilidade com a conservação ambiental e uma contínua melhoria no bem estar social. Para tanto, 
são previstos princípios que envolvem o compromisso dos bancos com: o fomento ao desenvolvimento sus-
tentável; a avaliação socioambiental dos empreendimentos a serem financiados; a ecoeficiência das práticas 
administrativas; a evolução das políticas e práticas voltadas à sustentabilidade; e a previsão de mecanismos 
de monitoramento e governança dos compromissos assumidos pelos signatários. Em agosto de 2008, os 
presidentes dos bancos oficiais aderiram ao novo Protocolo de Intenções pela Responsabilidade Socioam-
biental - Protocolo Verde. Em 6 de junho de 2010, o BB participou do Workshop FEBRABAN Protocolo Verde 
visando elaborar indicadores de desempenho para a implementação do Protocolo.  A partir da realização 
do evento, a FEBRABAN, a Fundação Getulio Vargas e os bancos signatários do Protocolo Verde buscam 
delinear um instrumento de avaliação das instituições financeiras no tocante ao cumprimento dos princípios 
lá estabelecidos.
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Assinatura e Visita de Campo em Lençóis Paulista (SP), onde o Programa Água Brasil atua pelo eixo Água e Agricultura.
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Selo “Empresa Amiga da Criança”: O Banco do Brasil mantém, desde 2004, o selo “Empresa Amiga da 
Criança”, da Fundação Abrinq, instituição consagrada internacionalmente pelo combate ao trabalho infantil 
e ações de apoio às crianças brasileiras. Para fazer jus ao selo, as empresas devem se comprometer a de-
senvolver iniciativas voltadas para a defesa dos direitos e da qualidade de vida das crianças e adolescentes.

Adesão ao Soja Plus:  em 04.12.2014, o Banco do Brasil aderiu ao Programa de Gestão Econômica, Social e 
Ambiental da Soja Brasileira - Soja Plus. O Programa Soja Plus foi criado em 2010 pela Associação Brasileira 
das Indústrias de Óleos Vegetais (Abiove), Associação dos Produtores de Soja do Mato Grosso (Aprosoja) 
e Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), com objetivo de: promover e fomentar a melhoria con-
tínua nas propriedades rurais que participam do Programa; suprir a carência da extensão rural brasileira, 
apoiando e orientando os produtores com assistência técnica em gestão; e coordenar ações entre os agen-
tes da cadeia produtiva (governo, indústria, instituições de pesquisa, sindicatos e associações de produtores 
rurais). O Programa atua nos estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia e Minas Gerais. Entre os 
trabalhos desenvolvidos pelo Programa está a capacitação gratuita de produtores rurais sobre saúde e se-
gurança no trabalho, adequação de construções rurais à legislação e novo Código Florestal.
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Este documento foi elaborado pelas 
diretorias internas do Banco do 
Brasil envolvidas diretamente com 
os setores trabalhados e contou 
com o apoio do WWF-Brasil no 
âmbito da parceria do Programa 
Água Brasil.
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